
      MUNICIPALDE ITAQUAQUECETUBA

LEINº 3.158, de 08 de dezembro de 2014,

“Dispõe sobre a estrutura organizacional do Sistema deue
Coniroie Interno da Câmara Municipal de Roquaquecerubo e
dá outrasprovidências.”

CAPÍTULO I
DisposiçõesGerais

Art. 3º - Fica instituído o Sistema de Controle Interno da

vteieipal de Itaquaquecetuba,para exercer o controle e a fiscalização nos termos5oos 51,70 e 74, todos da Constituição Federal, art. 35 da Constituição do Estado de“ci +

Jo, art. 59, dai ei Complementarn.º 101, de 4 de maio de 2000 e am. o
o Município ce itaquaquecetu

&1º Considera -se Sistema de Conirole Interno da ;

ai Ce faquaquecetubao conjunto de normas, princípios, métodos e proce-dimenk 5

  
 

idos entre si, que busca realizar a av ação da gestão pública, bem como
provar a iegalidade, eficácia, eficiência e econormricidade da gestão orçamentária.

8.ira, patrimoniale operacional do Poder LegislativoMunicipal.

82º- O Sistema de Controle Interno procederá ao controle e à

uações prévias,> Concomitan tes e posteriores aos atos administrativos.
£SR) (xo oo ES BMqr E&

58 - O Sistema de Controle Interno será exercido sem

» dever de todo servidor público, especialmente

repartições, cabendo àquele o controle da eficiênciasetorisi.

> o

CAPÍTULO H
Das Funções e Atribuições do Sistema de Controle Interno

Art. 2º - Compete ao Sistema de Controle Interno:
&É - avaliar o cumprimento das metas físicas e financeiras dos

rçamentários, cem comoa eficiência de seus resultados:
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H - comprovar a legalidade da gestão orçamentária, financeir

EE — verificar o atendimento aos limites de despesa fixados
pela Constituição Federal e pela Lei Complementarnº 101, de 04 de maio de 2000:

EV - exercer o controle das operações de créditto, avais
garantias, bem como dos direitos e haveres da Câmara:

Y - apoiar o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ns
exercício de sua missão|institucional; a

<

MM — assinar, em conjunto com Presidente da Câmara

Municipa!ecomo respons vel pela administração financeira, o Relatório de Gestão Fiscal;
yr — atestar a regularidade da tomada de contas dos

res dedespesa, recebedores, tesoureiros, pagadores cu assemelhados;O=£> Oo3 tp2.q

VIII — elaborar periodicamente relatórios ou pareceres dos
“exames, avaliações, análises everificações realizadas:

IX — manter arquivado na Câmara Municipal todos os

relatórios e pareceres elaborados em cumprimento às obrigações dispostas no artigo 35,da

Constituição Estadual, à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Pauio, para

“subsídio da aplicação do disposto no artigo 26, da Lei Complementar Estadual nº 709/03:

X — verificar a adequação aos princípios e regras

estabelecidas na legislaçãoreferentes aos procedimentos licitatórios e respectivoscontratos

"efetivados scelebradospela Câmara;

o to

2
Ki — verificar o cumprimento de coniratos, convênios.

acordos, ajustes e instrumentos análogos, dos quais resulte criação ou extinção de diretos e

Xi! — organizar e definir o planejamento e os procedimentos
para reaiização da fiscalização interna, através de atos normativos:

RI — verificar a boa ordem dos livros e do almoxarifado e o
estado de conservação dos bens patrimoniais;

KIV — examinar a regularidade do processamento das
despesas em todas as suas fases;

XV — eciaborar mecanismos que permitam manter em boa
QDa&5 NM Ou E [14]ESo bilidade permanentea documentação que dá suporte aos registros contábeis

rocedimentetos administrativos que se referem aos itens anteriores:
XVI — promover a transparência da gestão pública, inclusive

através da rede internacionaide computadores;

XVE — propor à MesaDiretora a atualização ou à adequação
da jegisiação relativa ao Sistemade Controle Interno

e “é

Art. 3º - O responsável pelo sistema de controle interno ac

tomar conhecimento de qualquer irregularidadeou ilegalidade, dará ciência, imediatamente  
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     PREFEITURA MUNICIPAL”DE ITAQUAQUECETUBA

ao Presidente da Câmara Municipalpara a adoção das medidas legais cabíveis, sob pena de
responsabilidadesolidária.

Art. 4º - Em ocorrendo qualquer ofensa aos princípios
consagrados no artigo 37, da Constituição Federal, deverá o fato ser comunicado ao

Tribunai de Contas do Estado de São PauloO, impreterivelmente, em até 03 (três) dias da

r respectivo.

arágrafo único-Na comunicação ao Tribunal de Contasdo
Estado de SãoPaulo, o dirigente do órgão de controle interno competente indicará as

providências adotadas para:

rece

Pa&

E — corrigir a ilegalidade ou a irregularidadeapurada;

EX — ressarcir o eventual dano causado ao erário;
EEE— evitar ocorrências semelhantes.

da
Art, 5º - Cabe, também ao responsável pelo Sistema

Controle interno, em apoio ao controle externo, acompanhar os diversos setores da
Ge

Administração, na observância dos procedimentos e prazos estabelecidos nas normas
: ribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 6º - O responsável pelo Sistema de Controle Intermo

- emitirá, semestralmente, Relatório de Auditoria Interna, dirigido ao Presidente da Câmara

Municipal, com base nas informações extraídas no presente Capítulo.

CAPÍTULO HI
Da Organizaçãoda Controladoria Interna

Art. 7º- A Controladoria Interna da Câmara Municipal de

itaquaguecetuba —- CICMI integrará a estruiura organizacional! da Câmara Municipal de

Haguaguecetuba,vinculada diretamente ao Presidente da Câmara Municipal, cabendo-lhe a

- execução e coordenação das atiividades do Sistema Interno de Controle, com independência
- profissional para o esempenho de suas atribuições.

 

-Art, 8º- O Conirolador Interno da Câmaraà funieipa de
 faquaguecetuba, ou aquele designado para o exercício de suas funções,é o responsável

pelas atividades desempenhadas no âmbito da CICML.

CAPÍTULO IV
De Controle Interno como Apoio ao ControleExterno

   
  

     

     

 

 

  



    
      
   
        
  
         

Art, 9º - No apoio 20 controle exiermo, o Sistema de Conirole
r, dentre outras, as seguintes atividades:

É — organizare executar programação de auditorias contábil.
ilnanceira, orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades administrativas sob se

controie, enviando ac Tribunal de Contas do Estado de São Pauio, os respectivos relatórios:

Hi — realizar auditoriasnas contas dos responsáveissob se

conircie. emitindo relatório, certificado de auditoria e parecer;

— alertar formaimente a autoriidade administrativa
competentepara que instaurettom tada de contas especial sempre que tomar conhecimentod

g
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nv

ue autorizem este procedimento.

CAPÍTULO V
Das DisposiçõesFinais

Ss, faios e informações
relacionados à Câmara Municipal, aos órgãos aicançados peia Controladoria Interna da

Art. 11 - E vedado ao Controlador Interno divulgar fatos &

E que tenha tomado conhecimento,em razão do exercício de suas atribuições.
  

Art. 12 — Fica criado 01 (um) cargo de Controlador Interno        RE criager epper pps a Eee
> À NÍVEL CARGOS É PERRENCIA | ESCALA DE Á JCRNA

      ú ESCOLARIDADE
E MÉNIMA

= Ensino superior nn
E áreas de Ciência
É Contábeis.

| Econômicas.

    CONTROLADOR E io Fr O
INTERNO à             

á Administração. 

ferido cargo seja provido, medianie
ização de concurso público de provas ou de concurso público de provase títulos,asas

iedor Interno serão exercidas por servidorde cargo efetivo, com ensino
item
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erior, desde que não esteja ocupando cargo em comissão, nomeadopor

etora, sem prejuízo de suasairibuições.

terno poderá recebereratifiicação no percentualde 30% (trintaRo
uneração recebida, como retribuição à função exercida.

Art, 14- Esta Leipoderá ter seus dispositivo

Itaquaguecetuba, 
Art. 15 - As despesas decorrentes da e)

rrerão por conta de dotação orçamentária própria, suplementadas, se ne
  

Art. 6 - Esta Lei entra em vigor nadata
partir de1º de janeiro de 2015.oo

IPAL DE ITAQUAQUECETUBA, 08 de deze
e 6iº daEmancipação Político Administrativ 
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MAMORU NAKASHIMA
Prefeito
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FEITURA MUNICIPAL”DE |ITAQUAQUECETUBA

na Secretaria de Administração e Modernização — Departamento de
ão Geral,e publicado no quadro de editais da portaria municipal, na mesma  

ROSANA DDSisaNTOSFERNANDES

iretora do Depaitantenióde AdminisiraçãoGeral“7
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